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12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8940/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Val-
quíria Kowalski, natural de Porto Alegre, República Federativa do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 23 de Agosto de 1960,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8941/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Maria
de Fátima do Rosário da Cruz, natural de Santo André, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 17 de
Julho de 1982, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8942/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Geno-
veva Tavares Lopes, natural de Santo Amaro, República de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 3 de Janeiro de
1961, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8943/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Van-
derlei Kuskoski, natural de Rio Grande do Sul, República Federativa
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 12 de Dezembro
de 1964, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8944/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Mer-
cedes Alicia Andion Aspera, natural de Santa Cruz de Tenerife, Espa-
nha, de nacionalidade espanhola, nascida em 22 de Abril de 1936,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho (extracto) n.o 21 557/2005 (2.a série). — Por des-
pacho conjunto de 9 de Setembro de 2005 dos Secretários de Estado
Adjunto e da Administração Interna e dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação:

José Manuel Pinho Martins, inspector-adjunto principal da carreira
de investigação e fiscalização do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras — concedida licença sem vencimento para exercício de fun-
ções em organismo internacional — Organização Internacional para
as Migrações (OIM), em Timor-Leste, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1 do artigo 90.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

A licença ora concedida tem a duração que corresponder ao exer-
cício das funções, nos termos do contrato com a OIM, com início
em 23 de Setembro de 2005.

30 de Setembro de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

Rectificação n.o 1707/2005. — Por ter saído inexacta a publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 9 de Setembro de 2005,
lista n.o 30/05, o despacho n.o 19 503/2005 (2.a série), relativamente
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto
no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República
Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos do
artigo 15.o da Resolução da Assembleia da República n.o 83/2000,
de 14 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 154/2003, de 15 de Julho, rectifica-se que onde se lê:

«Data
de

nascimento

Gilson Neto Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-76»

deve ler-se:
«Data

de
nascimento

Gilson Netto Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-76»

27 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1004/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 145.o
do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, os Ministros dos
Negócios Estrangeiros e da Justiça podem, no seguimento dos acordos
internacionais celebrados pelo Governo Português, nomear oficiais
de ligação, de entre pessoal de investigação criminal da Polícia Judi-
ciária, para acreditação junto de Estados estrangeiros ou de orga-
nismos internacionais, através de portaria conjunta.

A acção dos oficiais de ligação tem um papel de decisiva importância
na luta contra a criminalidade organizada de natureza transnacional,
com especial incidência no combate ao tráfico de estupefacientes e
crimes relacionados. Dentro da contingentação estabelecida pelo des-
pacho conjunto n.o 978/2000, de 14 de Setembro, dos Ministros das
Finanças e da Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 30 de Setembro de 2000, mostra-se necessário decidir
acerca da prorrogação da comissão de serviço do licenciado José
Manuel Pires Barbosa, nomeado oficial de ligação para a EUROPOL,
para desempenhar funções na EDU (EUROPOL Drugs Unit), ou
da substituição do mesmo.

Deve ser considerado na decisão em causa que o n.o 2 do artigo 145.o
do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, permite, tal como
o permitia anteriormente o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 421/91, de
29 de Outubro, a prorrogação da comissão de serviço do referido
oficial de ligação.

Deve igualmente ser tido em conta que o mesmo adquiriu uma
formação específica que o habilita a elevados níveis de desempenho,
tendo assumido também uma atitude altamente profissional no desem-
penho das suas funções.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 145.o do Decreto-Lei

n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, mandam os Ministros de Estado
e dos Negócios Estrangeiros e da Justiça que, ao abrigo do n.o 2
do artigo 145.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
seja prorrogada a comissão de serviço do licenciado José Manuel
Pires Barbosa, nomeado oficial de ligação para a EUROPOL, para
desempenhar funções na EDU (EUROPOL Drugs Unit), por um
período de três anos, com início em 1 de Outubro de 2005.

19 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, João Titterington Gomes Cravinho, Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação. — O Ministro da Justiça,
Alberto Bernardes Costa.


